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cONTRATO \.20250465
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O8O1OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARTA Do TRABALHo r essrsrÊNCre
SOCIAL E A EMPRESA JBR DISTRIBUIDORA E
SERVICOS EIRELI

O(A) Secretariâ do Trabalho e Assistencia Social, conr sede no(a) Avenida Pergentino Ahnino
Pinhciro S,AI, inscrito(a) no CINPJ/MF sob o 14.534,41710001-49, neste ato r-eprcscntado(a)
pelo(a) Sr(a) RAIMUNDA DIOGENES SALDANHA, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) empresa JBR DISTRIBUIDORA E SER\rICOS ElRELl, inscrito(a)
no CNPJ/MF N'41,3ttO,22010001-75 sediado(a) no(a) Rua João Torné,432, Monte Castelo,
Fortalcza / CE - CEP: 60.325-220, doravante dcsignada CONTRATADA, nestc ato rcpresentada
pelo(a) Sr.(a) CLISTENE JALBER VTEIRA DE SOUSA, portador(a) do CPF n" CPF/MF N'
967.221.773-00, tendo em vista o que corlsta no Processo Adrninistrativo n" 08010003/25 e em
obsenância às disposiçõcs da Lci n" 14.133, de 2021 e na Lci n" 8.078, dc 1990 - Código de
Defesa do Consurridor, resolvem celebrar o presente Temo de Contrato, decomente do Pregào

Eletrônico n" 202503100IPERP. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. O obieto do prescntc inshunrenro ó a AQUÍSrÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MLINICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE,
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Terno de Referência.

1 .2. Objeto da conlratação:

DESCRIÇÁo QTDSEQ

GELÁCUÀ. elÉLrico, comtacLô, Iüü garaião rlc água nrinerâl de 20 lirrs. - Capâcidddc dc amüzenáÍlenro no rcseNatório de no mirilno 2
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oltudr) pâra ásua s.ldai - Rcscn'rrório em pláíico aroxico: - Scrp.nlina exrernái - Nao nsàr .omo .lcmeDro dc Íciii-scmcào o gás CFC: -
Tensão tivohs. - Dinrcnsões do $birele: 

^llum 
mi,rima de 400 nm . mnrnnu .Ul0mmi . Lar$ra minimÀ 30lt nm e nrúxim! ll0 n)mr .

Profurdldrde mínih! dc 300 nxn e nrárima 3J0 nnli - Enl cônlonnidade coü a noünâ NBR NMIF.C 335-1'1998 c sclo lNi\íE l'Ro

vEN'TlL^DoR DE COLTN^ VE\TI5OL Utridlde 1.0

venrilld.r de colurê con4o.ú, de no úinim 03 v€locidades. comble denlttüa, procédcncia nacionol
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1,3, São instrumento que vinculam esta conü.atação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência:
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo de vigência da contlatação é até 3l de dezembro d,e 2025, contados da dara de
assinatura do contrato, na foma do art. 105 da Lei n. 14.133. de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independenter.uente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período finnado acinra, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instlumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÀo
3.1. Os tennos em relação ao regime de execuçào contÍatual, do modelo de gesLão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e rcccbimento do objcto constaÍr no
Termo de Reflerência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBC0NTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objcto contratual

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5. I . O valot total da contratação é de RS 1.440,00 (mil, quatrocentos e quarenta reais).
5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiletas deconentes
da execução do objeto, iuclusive tributos e/ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracão, frete. seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto cla contrâtação.
5.3, O valor acima é meranleute estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Tcrmo de Rcferência, anexo ao cdital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de I (urn) ano, e independerltemente rte pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçào. pelo CONTRATANTE. mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interl'egno ntínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos eÍ'eitos Ílnanceiros rlo último reajuste.

Ce tro Á rilistrati»o Porcino ]Íaia
11,. Rc.ena de Menexet, 350 -Ce ttu- Jsguarihtru - Ccutti - CEP:63.190-000 - TtleJone 88 -3568.4534
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) ír-rdice (s) de reajustarnento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conlrecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(rn) a ser extinto(s) ou de
qualquer fomra não possa(rn) mais ser utilizado(s), ser'á(ào) adotado(s), ern substituição, o(s)
que vier'(em) a ser deteminado(s) pela legislaçào então em vigor.
7.7. Na ausência de plevisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oftcial, para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. 0 reajustc será realizado poÍ apostilamento.

7.9. Scr'á permitido a rcpactuação de preço para restabelccer o equilíbrio econômico-financciro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fomrito ou fato do príncipe ou em deconência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis c1e consequêrrcias itcalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, ern qualqucr caso, a repartição objetiva dc
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAvA. DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1,2. Reccber o ob-jeto no prazo e condições cstabelecidas no Tenno dc Rcferência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobrc vícios. defeitos ou incorrcções vcrificadas
no objeto fornecido, pala que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em
pattc, às suas expcnsas;

8.1.4. Acompanhar c fiscalizar a exccução do contl'ato c o cumprimcnto das obrigações pclo
CONTRATADO;
8.1 .5. Comunicar a eu)presa para ernissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da cxecuçào do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando l'rouver connnvórsia soblc
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confonle o âfi. 143 da Lei nu

14.133, de 2021:'

8.1 .6. Efetuar o pagamcnto ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecinrcnto do
objeto, rro prazo, Íbrma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas rra lei e rreste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgào de representaçào judicial a Procuradoria do Município pzn'a adoção das
medidas cabíveis quando do descumprirnento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçào do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos rnanifestarnente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.

8.1 .8.2. Concluída a instruçào do requerimento, a corltar da data do protocolo, a Administração
ter'á o plazo de l0 (dez) clias, adrnitida a prorogação nrotivada pot rgua) período.
8.1.9. Rcspondcr eventuais pedidos dc rcestabclecimcnto do cquiliblio econômico-financeilo
feitos pelo contlatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os eiritentes das garantias quanto ao início cle processo administrativo para
apuração de dcscumptinrento dc cláusulas contlatLrais.

EMTMUI

Cc"ík, Ád,,tinbn tit'o Potútro .Vítiu
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Ii.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assurnidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência cle ato do CONTRATADO, de seus

cnrpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obligações constarltes deste ContÍato e em seus
anexos, assumindo como exclusivanrente seus os riscos e as despesas clecon'entes da boa e
perfeita execução do objeto, obser',ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1 .1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do oLrjeto. de acordo co,n os altigos
12, 13 e 17 a 27, do Código dc Defesa do Consumidor;
9.1.2. Cornunicar ao CONTRATANTE, no prazo rnáximo de 02 (dois) dias que antcccde a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprinrentô do prazo previsto. com a devida
conrprovaçào;
9.1.3. Atcnder às deteminações rcgulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137

da Lei n" 14.133, cic 2021);

9.1.4. Repamr, con'igir, removcr, reconstruir ou substituir, às suas cxpensas, no total ou cm parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios. defeitos ou
incorrcções resultantcs da exccução ou dos matcriais emprcgados;
9.1.5. Rcsponsabilizar-se pclos vícios c danos dccorrcntcs da cxccução do objeto, bcm como por
todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa respousabilidade
a Íiscalizaçào ou o acompanharrrento c1a execução colltratual pelo CONTRATANTE, qric ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'espolrdente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a vcrificação da rcgularidadc nô Sistcma dc Cadastro dc
Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor lesponsável pela fiscalizaçào do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumcnto dc cobrança cquivalcntc para fins dc
pâgamento. os seguintes documentos:

9. I .6. 1 . Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniào;
9.1.6.3. Certidões qrre comprovem a regulalidade perante a Fazend,a Estadual ou Distrital do
domicíüo or.r sede do CONTRATADO;
9. I .6.4. Certidão de Regulalidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovenr a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Responsabilizar-se pelo curnpriurento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciár'ias,
fiscais, conrcrciais c as demais prcvistas enr legislação específica, cuja inadimplôncia nào
transfere a responsabilidade ao contratante e não poclerá onerar o objeto do contrato:

9.1-8. Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatlo) horas, qualquer
oconôncia anormal ou acidcnte quc sc verifiquc no local da execução do obicto contÍaruai.

9. 1.9. Paralisar, por deten.ninação do CONTRATANTE, qualquer atividadc quc nào estcja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bcns de tcrceiros.

IEE M;M
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9.[.10. Manter dutaute toda a vigência do contrato, ern compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçào, or"r para qualificaçào, na
licitaçào;
9.l.li. Culprir, durante todo o período de execugão do cot.ttrato, a reserva de cargos previsra
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bern como as reservas de cargos previsÍas na legislaçâo (art. I I 6 da Lei n' 14. I 33, de 202 | );
9. [. 12. Cornprovar se for o caso, a reserwa de cal'gos a que se refere a cláusula acirna, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empt'egados que preencheram as referidas
vagas (parágrafb único do art. l l6 daLei n' 14.133, d,e 20211:
9.1. 13. Guardar sigilo sobre toclas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do
contlato:
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âlnbito federal, estadual ou municipal,
as rlomlas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Aprescntar ficha tócnica do produto, on laudo tócnico, or.r ccrtificação ou outro
documento que verrha a ser solicitado peto CONTRATANTE.
9. 1.16. Submeter previamente, por escrito. ao CONTRATANTE. para análtse e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos nrétodos executivos que fujam às espccificações do Temo de
Refer'ência e denrais documentos dâ contmtação.

10. cLÁusuLA DECTMA- oBRTGAÇÕES PERTINENTES À r,cpo
10.1. As paftes dever'ão currprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 201tt (LGPD), quanto a

todos os dados pcssoais a quc tcuham accsso erÍr razão do certamc ou do corltl'âto administrativo
que eventualmente venha a ser Íirmado, â pâÍtir da apresentação da proposta no procedimento de
cor'rtratação, indcpendentemcntc de declaração ou de accitação cxprcssa.

10.2. Os dados oirtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ar1. 6u da LGPD.
10.3. E vedaclo o con.rpafiilharnento colÍl terceiros dos clados obtidos Íbra das hipóteses
pemitidas enr Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação frrmados ou que venharn a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos tern'ros do art. l5 da LGPD- é dever do col'ltratado
climiná-los, com exceçào das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de conrprovação clo cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10,6. É dever do contratado orientar e treinar serrs emplegados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
'10.7. O ContÍatado der,erá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpÍimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integÍalmente tesponsável por garantir sua obsewância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência pala aferir o cumprimento dessa cláusula,
dcvcndo o Contratado atender prontamente evcntuais pedidos dc comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Conü'atantc, pron'ogávcl
justificadamente, quaisquer inforuraçôes acerca dos dados pessoais para cunrprimento da LGPD.
inclusivc quanto a cvcntual descartc realizado.
I 0. 10. Bancos de dados lonlados a parlir de contratos adnrin istrativos, notadamcnte aquclcs que
se proponham a armazenar dados pessoais, deverl ser mantidos em arnbiente virtual controlado,

itN .i
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com tegistro individual rastreár,el de tratâmentos realizados (LGPD, art.37), corn cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.1 0. I . Os referidos bancos de dados cievem ser desenvolvidos em for[rato interoperável, a fim
de garantir a reutilizaçào desses dados pela Administração nas lripóteses previstas na LGPD.
10.11. O contÍato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando intlicado pela autoridade cornpetente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendaçôes. editadas na forma da LGPD.
10.12. Os colrtratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVÂS
11.1. Comete intiação aclministrativa o licitante que pralicar quaisquer das hrpóteses previstas
no art. 155 da Lei n' l4.l 33, de 2021. quais sejar.r.r:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dcr causa à inexecução total do conh'ato;

d) Enscjar o rctal'damcnto da exccução ou da entrcga do objcto da contratação sem molivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documerltação falsa exigida para o ceftame ou prestar declaraçào
lalsa dulante a licitação cletrôrrica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulcnto na cxecução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer flaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aft. 5" da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

1 1.2. Serão aplicadas ao respousáve1 pelas ir,frações aclministrativas acirna descritas as seguintes
sanções:

ll.2.l. Adveftôncia, quando o CONTRATADO der causa à incxecução parcial do contÍato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"

1.1.133. de 2021)t
I | .2.2, Impedirnento dc licitar e contÍatar, quarrdo praticadas as condutas descritas nas alineas
de ,brr, 'ic'r subitem acima deste Termo de Conúato, sempre que não se justificar a

imposição de pcnalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n" 14.133. dc 2021);

11.2.3. Dcclaração dc inidoncidade para licitar ou contratar, quc inrpedirá o responsável dc

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

fcderativos, pclo prazo mínimo de 3 (tr'ês) anos e nráximo dc 6 (scis) anos, uos casos dos

subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penaliclade mais
grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I 1 .2.4. Multa:
I L2.4. I , Moratór'ia de l% (um por por cento) por dia dc attaso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) diasl

11.2.4.1 .1 . O atraso snperior a 30 (trinta) dias autoriza a Adllrinistraçào a prolnover a rescisão

do contrato por dcscumpdmento ou cllmprimetrto iregular de suas cláusulas, confotmc dispõe o
ir,ciso I do arÍ. l3'7 da Lei n" 14.133. de 2021.

E EM
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11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cer.rto) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
algurna, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art.
156 da Lei n" 14.133. de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativanrente conr a nrulta (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
ll.4. l. Antes da aplrcação da n.rulta ser'á facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);
I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento
eventualmentc devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alórr da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da
Lei n' I 4. 133, de 202 I );
11.4.3, Prcviamcnte ao cncanrinhamcnto à cobrança judicial, a multa podcrá ser rccolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do rccebimento da
cotnunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sançôcs previstas nestc Contrato podcrão ser aplicadas cumulativamcntc com a

multa (§ 7' do art. l56daLei n" 14.133. de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório c a ampla defesa do CONTRATADO, obscrvando-se o procedimento previsto no
capnt e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratal e de declaração de rnidoneidade para licitar on contratar.
1 1 .7. Na apHcação das sarções serão considelados (§ l " do a11. l56 da Lci n' 14.133, de 202t):
I 1.7.1. A natureza e a gravidade da infração comctida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. lmplantaçâo ou o aperfeiçoarlento cle programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
I1.8. Os atos previstos como infrações adrnin istrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou crr outras
leis de licitações e contratos da Administração Púbirca que também sejarn tipificaclos como atos
lcsivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apumdos ejulgados conjuntamcnte, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lein'14.133,de2021);
11.9. A pcrsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá scr desconsiderada scmpre que
utilizada com abuso do direito pala facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar conlusão pah'inronial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de admiuistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo colr relaçào
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prér,ia (an. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021)t
1 I .l 0. O CONTRATANTE deverá, no prazô nráximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, infonnar e nranter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

E
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ârnbito do Poder
Executrvo Federal (ar1. 161 da Lei n" 14.133.de2021).
I L I I . As sançôes de irnpedimento de licrtar e contrat e declaraçào de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ são passíveis de reabilitaçào na forma do art. I 63 da Lei n' 14.133, de 2021 .

1 I .12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administlativa eiou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podefão ser compensados,
total ou parcialmelrte, com os créditos devidos pelo referido órgão clecorrentes deste mesrno
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesrno órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTI]\ÇÃo CoNTRATUAL
12.I . O contrato se extingue quando currrpridas as obrigações dc ambas as partcs, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obligações não forelr cumpridas no prazo estipulado, a vigôncia ficará pron'ogada
ató a conclusão do objeto, caso elÍl quc dcverá a Administração providenciar a readcquação do
cronogranla fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão clo contrato referida no item anterior
dccomer dc culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará elc constituído em mora, sendo-lhe aplicávcis as rcspectivas sanções
aclministrativas; e

12.3.2. Poderá a Admiriistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
adrnitidas cm lei para a continuidade da cxccução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei u" 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteraçào social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa nào
ensejará a rescisãro se não restringir sua capacrdade de concluir o contrato.
12.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pcssoa jurídica contratada, devcrá ser formalizado
temro aclitivo pal'a alteraÇào subjetiva.

12.5. O termo cle rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanqo dos eventos contratuars já currpridos ou parciahnente curnpridos;
J2.5.2. Relação dos pagarnentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. indenizações e multas.

12.6. A cxtinçào do Contrato não configura óbice para o leconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo
indenizatório (caput do art. i3l da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despcsas dccorrentes da pÍescnte contratação corer'ão à conta de rccursos cspecíficos
consignados no Orçamento, na dotaçâo Exercício 2025 Atividade 0902.082440039.2.072 Gestao
Dcscentralizada do Programa Bolsa Falnilia - IGDBF, Classificação econômjca 4.4.90.52.00
Equipamentos e material pennanente, Subelemento 4.4.90.52.\2, no valor de R$ 1.040,00,
Exercicio 2025 Atividadc 0902.082440039.2.072 Gcstao Dcscentralizada do Plograma Bolsa

TE
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Farnilia - IGDBF , Classiticação econômica 4.4 90.52.00 Equipamentos e material permanente,
Subelemento 4.4.90.52.34, no valor de R$ 400.00

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corresponclentes, mediaute
apostilamento.

cLÁusuLA DECTMA QUAR'rA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos ornissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇões contidas
na Lci n' 14.133, de 2021, e dcmais nonnas fcdcrais aplicávcis e, subsidiariamente, scgundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇÕES
1 5.I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obligado a aceitar, nas rlesÍras condições contratuais, os acréscirnos
ou supressões que se fizerern necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco pol cento) do valor
inrcial atualizaclo do contlato.
15.3. Regishos que não caracterizzun alteração do contrato podem ser realizados por sir:rpJes
apostrla, dispensada a celebração de temo aditivo, na fonrra do art. 136 cla Lei n" 14.133, de
2021.

I]I,ÁUSUI,A DÉCIN,IA S]]XI-A. DA GAR^N].IA DE, ExIiCLÇ,\O
16.1. Nào har"crí cxiqôncia clc gurrnti:r contlatLrai da crccuçiio.

CLÁUSULA DÉCTMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
I 7.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na flonna prevista no Lrt. 94 da Lei n" 14.133, de

2021, bem como disponibilizar este Tenno de Contrato no sítio oficial do(a) Preftitura
Municipal de Jagualibara na rede mundial de conputadores (internet), em âtenção ao §2u do art.
8" da Lei n" 12.527. de 201 l. c,/c o inciso V do .s3' do afi. 7" do Decreto no 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA OITAVA . DO FORO
18.1. É eleito o Foto da Conrarca de Jaguaribara para dirimir os lrtígios que decorrerem da

execução deste Temo de Contlato que não possam seÍ compostos pela conci)iação. conforme

§l'do art. 92 da Lei n' 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 04 de.junho dc 2025

Poder Executivo Municipal
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RATI\{UNDA DIOGENES SAI"DANHA

Rcsponsável legal da CONTRATANTE

JBR DISTRIBUIDORA E Assinado de íorma digitàl

SERVICOS PorlBR DISTRIBUIDÔRA E

LTDA:41 3802200001 75 Lroe,+r 3aozzoooor zs

JBR DTSTRIBUIDORA E SERVICOS ETRELI

cNPJ/MF N. 41.380.2201000r-75

CLISTENE JALBER VIEIRA DE SOUSA

Responsável legal da CONTRÀTADA
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